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Resumo 
O direito de propriedade privada consagrado em termos similares no 
artigo 69º da Constituição da República de Cabo Verde (CRCV) e no 
artigo 62º da Constituição da República Portuguesa (CRP) constitui não 
só um comendo ao legislador ordinário impondo-lhe a não 
irradicabilidade do instituto mas também um direito fundamental de 
natureza análoga à dos direitos, liberdades e garantias constantes do Título 
II da Parte II da CRCV e do Título II da Parte I da CRP.  Daqui decorre, 
além do mais, que o direito à justa indemnização por ablação do direito de 
propriedade se constitui como um verdadeiro direito subjectivável na 
esfera jurídica do particular expropriado. Resulta ainda que o conceito de 
expropriação vertido nos dois textos constitucionais é diferente e mais 
amplo que aquele correntemente usado no direito civil e especialmente no 
direito administrativo. 
  
A similitude dos preceitos constitucionais 
 O art. 69º 3 da CRCV estabelece que “a requisição ou expropriação por 
utilidade pública só podem ser efectuadas com base na lei e sempre mediante o 
pagamento da justa indemnização”. O art. 62º 2 da CRP define que “a requisição e 
a expropriação por utilidade pública só podem ser efectuadas com base na lei e 
mediante o pagamento de justa indemnização”. O legislador constitucional cabo-
verdiano foi mais enfático na definição da regra da justa indemnização, colocando 
o advérbio sempre no texto constitucional. Esta pequena diferença – tendo até em 
consideração que o texto constitucional de Cabo Verde foi elaborado quando o 
português já estava em vigor – não pode deixar de ser considerada: a CRCV quer 
que a regra seja sempre respeitada, ou seja, impede de todo que a lei ordinária 
possa criar situações de excepção. Apesar de tudo, não deverá exagerar-se a 
diferença. Na verdade o texto constitucional português, fazendo depender a 
requisição e a expropriação, além do mais, do pagamento da justa indemnização, 
utiliza uma expressão inequívoca (só podem ser efectuadas). Não se vê, por isso, 
que excepção a lei ordinária portuguesa pudesse criar – impondo expropriação sem 
dependência de justa indemnização – que não caísse nas malhas da 
inconstitucionalidade material por ofensa à regra do art. 62º 2 do CRP. 
 A tudo acresce que o tratamento do direito de propriedade é similar nas 
duas constituições: trata-se, quer numa quer noutra, de uma garantia de instituto e, 
simultaneamente, de um direito fundamental. Senão vejamos. 
Propriedade privada: garantia de instituto e direito fundamental 
 Numa primeira análise, há-de verificar-se que o direito à propriedade 
privada tal como vai consagrado no art. 69º da CRCV e no art. 62º da CRP encerra 
duas vertentes, uma positiva, outra negativa 1: pela primeira, garante aos 
particulares um direito à titularidade e à transmissibilidade (inter vivos ou mortis causa) 
de direitos de conteúdo económico-patrimonial; pela segunda, assegura-lhes a não 
privação arbitrária desses direitos incorporados na sua esfera jurídica. A primeira 
vertente corresponde, afinal, ao conteúdo dos números 1 e 2 do art. 69º cabo-
verdiano e do nº 2 do art. 62º português, enquanto que a segunda, definindo as 
regras e condições da desapropriação de bens, está plasmada no nº 3 do primeiro 
preceito e no nº 2 do segundo. 
 Mas, numa análise mais cuidada, havemos de verificar que o próprio 
dispositivo dos números 1 e 2 do art. 69º da CRCV e do nº 1 do art. 62º da CRP 
encerra em si duas normas:  uma que garante a todos o direito à propriedade e à 
sua transmissão;  outra que obriga a que tal garantia ocorra nos termos da 
Constituição 2.   
 O comando normativo constante da expressão a todos é garantido o direito à 
propriedade privada e à sua transmissão tem, antes de mais, como destinatário o poder 
constituído, designadamente o poder legislativo. Trata-se de uma ordem de 
regulação ao legislador ordinário que o impede de esvaziar de conteúdo ou de 
desconfigurar o instituto da propriedade privada: é afinal uma verdadeira garantia 
de instituto, no sentido de que o legislador recebeu um quid pré existente 
composto por um complexo de normas e de relações jurídicas sedimentadas de 
forma consistente na ordem infraconstitucional 3, in casu conformadoras do 
instituto da propriedade privada.  Recebido e assumido tal complexo pelo 
legislador constituinte, transforma-o este num comando que passa a limitar a 
margem de liberdade do legislador ordinário no sentido de não permitir que este 
elimine o conjunto de normas caracterizadoras de tal instituto – conformando, 
enfim, um “princípio de não irradicabilidade do instituto «propriedade privada»” 4– e, para 
                                                 
1   ANTUNES, Engrácia, A Aquisição Tendente ao Domínio Total – da sua Constitucionalidade. Coimbra:  
Almedina, 2001, pp. 104 ss. 
2   AMARAL, Maria Lúcia, Responsabilidade do Estado e Dever de Indemnizar do Legislador, Coimbra: 
Coimbra Editora, 1998, pp. 540 ss. 
3   Cfr. op. aut. cit., pp. 444-445, nota 96. 
4   Idem, p. 556. 
além disso, no sentido de impedir que o limite por forma a desfigurar o sentido 
social do direito de propriedade, tal como é entendido na Constituição 5. 
 Destas considerações poderíamos retirar a conclusão de que, dirigindo-se 
o comando normativo exclusivamente aos poderes constituídos, a norma 
constitucional em análise não faz nascer na esfera jurídica dos particulares nenhum 
direito subjectivo, pois que as situações que regula, pelo seu carácter objectivo, não 
são susceptíveis de ser imputáveis às pessoas concretas 6.  Assim sendo, faleceria 
uma das características essenciais do conceito de direito subjectivo fundamental, 
não podendo ter-se a norma por direito fundamental análogo aos direitos, 
liberdades e garantias do Título II da Parte II da CRCV e do Título II da Parte I da 
CRP 7. 
 Parte da doutrina inclina-se, porém, a ler a norma constante da expressão a 
todos é garantido o direito à propriedade privada e à sua transmissão em vida ou por morte 
também numa perspectiva de garantia individual, que não só de garantia 
institucional. Neste sentido, além de funcionar como “princípio de não irradicabilidade 
do instituto” que acima referíamos, constituindo uma ordem ao legislador ordinário, 
tal norma aparece como uma concretização de um espaço de autonomia do 
particular face ao Estado 8 essencial à dignidade da pessoa humana e intimamente 
ligado ao princípio da liberdade e dele indissociável 9.   
 Esta concepção do direito de propriedade privada como garantia 
individual impede a intervenção pública injustificada nos direitos patrimoniais dos 
particulares por efeito da norma dos arts. 69º 1 e 2 da CRCV e 62º 1 da CRP, 
transformando-se em garantia de justa indemnização (ex vi o nº 3 do art. 69º da 
CRCV e o nº 2 do art. 62º da CRP) quando haja de ceder face a um interesse que 
sobre ela deva prevalecer 10.  Teremos assim assumido a norma em causa também 
como transportando um direito fundamental que vincula não apenas o legislador 
(como no momento em que se apresenta como garantia de instituto) mas também 
a Administração e o poder jurisdicional, protegendo o particular designadamente 
perante as medidas de desapropriação, sejam medidas de socialização, de confisco 
político ou de expropriação 11.  
                                                 
5   MEDEIROS, Rui, Ensaio sobre a Responsabilidade Civil do Estado por Actos Legislativos, Coimbra: 
Almedina, 1992, p. 270. 
6   ANDRADE Vieira de, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, Coimbra: 
Almedina, 1987, pp. 171 ss. 
7   Neste sentido AMARAL, Maria Lúcia, Responsabilidade do Estado…, cit., p. 556. 
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9   QUADROS, Fausto de, O Direito de Reversão. Direito e Justiça, vol. V (1991), pp. 101 ss., pp. 103 
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10   Neste sentido MEDEIROS, Rui, Ensaio sobre a Responsabilidade…, cit., p. 271. 
11   CORREIA, Alves, O Plano Urbanístico e o Princípio da Igualdade, Coimbra: Almedina,  2001, pp. 301 
ss., p. 305. 
 Estamos deste modo também perante um direito fundamental de natureza 
análoga à dos direitos, liberdades e garantias  que constam, em termos semelhantes, 
do Título II da Parte II da CRCV e do do Título II da Parte I da CRP. Para Vieira 
de Andrade 12 tal ocorre com o direito à propriedade privada por se verificarem 
cumulativamente dois elementos: está-se perante uma posição subjectiva individual 
que pode ligar-se directamente à ideia de dignidade da pessoa humana; e pode 
determinar-se essa posição subjectiva a um nível que há-de considerar-se 
materialmente constitucional. 
 O Tribunal Constitucional português parece ter vindo a aderir a esta tese, 
consagrando v.g. nos Acórdãos 236/86 13 e 340/87 14 o entendimento do direito 
de propriedade privada como um direito fundamental de natureza análoga aos 
direitos, liberdades e garantias. Num aresto de 29.07.1987 15 este tribunal superior 
considerava expressamente: “Certo que o direito à propriedade privada não é elencado pela 
Constituição Portuguesa entre os chamados «direitos, liberdades e garantias», mas deve entender-se 
que é um direito fundamental a este análogo e sujeito, por consequência e por força do art. 17º da 
Constituição, ao respectivo regime jurídico (…), se não porventura em todos os seus aspectos, ao 
menos naqueles (…) que são verdadeiramente significativos e determinantes da sua caracterização 
como garantia constitucional” 16.   
 E mais tarde, nos Acórdãos 349/91 17 e 516/94 18, o Tribunal 
Constitucional aceita que o art. 61º nº 1 encerre uma dupla garantia, institucional e 
individual.  No primeiros dos arestos referidos, estando em causa a adequação de 
uma regra de impenhorabilidade de parte do património do devedor ao direito 
constitucional à propriedade privada, o Tribunal admite que possa haver situações 
de colisão entre o direito do credor e o direito do devedor a uma sobrevivência 
com o mínimo de qualidade. No entanto, considerando que o art. 62º nº 1 da CRP, 
“que encerra a garantia (institucional e individual) da propriedade privada”, tutela o direito 
do credor – porque direito de conteúdo patrimonial –, conclui que “o sacrifício do 
direito do credor só será, assim, constitucionalmente legítimo se for necessário e adequado à 
salvaguarda do direito fundamental do devedor a uma sobrevivência com um mínimo de 
qualidade”. 
 Parece ficar aqui clara a coincidência da nossa jurisprudência constitucional 
com a tese doutrinal que toma o direito de propriedade privada também como garantia 
individual impeditiva da intervenção injustificada nos direitos patrimoniais (in casu 
direitos de crédito) dos particulares. 
                                                 
12   ANDRADE, Vieira de, Os Direitos Fundamentais…, cit., p. 211. 
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 Havendo pois coincidência no enquadramento constitucional do direito de 
propriedade na ordem jurídica cabo-verdiana e na ordem jurídica portuguesa, nada 
parece impedir que se conclua pacificamente que, mau grado a presença / ausência 
do advérbio “sempre” em cada um dos textos constitucionais – referimo-nos 
obviamente ao art. 69º 3 da CRCV e ao art. 62º 2 da CRP –, o princípio da justa 
indemnização é formulado nos mesmos termos e com o mesmo conteúdo na CRP 
e na CRCV. Daí que nos pareça razoável analisar o princípio em causa à luz 
conjunta dos dois preceitos constitucionais referidos. É o que tentaremos fazer nas 
curtas linhas que seguem.  
Princípios da justa indemnização, da igualdade e da proporcionalidade 
 Parece não oferecer dúvidas que o direito à justa indemnização se constitui 
para o particular como um verdadeiro direito subjectivável na sua esfera jurídica, 
ganhando assim os contornos de um direito equivalente aos direitos, liberdades e 
garantias do Título II da Parte I da Constituição portuguesa e do Título II da Parte 
II da Constituição cabo-verdiana. Estão, neste especial, em consonância a doutrina 
19 e a jurisprudência 20, designadamente a jurisprudência constitucional portuguesa. 
 No entanto, parece também claro que, ao impor que a indemnização há-de 
ser justa, o art. 62º nº 2 da CRP, tal como o art. 69º 3 da CRCV não oferecem ao 
legislador ordinário um concreto critério indemnizatório (v.g. valor venal, valor de 
mercado, valor real) 21.  Apesar disso, não seria razoável afirmar que se tratassem 
de normas vazias de conteúdo. Como deixou expresso o Conselheiro Costa Aroso 
no Parecer 4/40 da Comissão Constitucional portuguesa, em voto de vencido, 
“ainda que se reconheça que a fórmula do art. 62º nº 2 da Constituição, «mediante justa 
indemnização», permite uma certa liberdade do legislador ordinário na determinação dos critérios 
de orientação no processo de cálculo das indemnizações de imóveis expropriados por motivos de 
utilidade pública, tais critérios não podem distanciar-se dos que são utilizados para a generalidade 
das expropriações a tal ponto que fique ferido o sentido do princípio da igualdade jurídica dos 
cidadãos perante a lei (art. 13º nº 1 da Constituição), ou seja, o princípio da proporcionalidade” 
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da Constituição, só podendo sofrer as restrições previstas no texto constitucional, as quais devem limitar-se ao ao 
necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos”.  No mesmo sentido, Ac. 
do TC de 18.11.1987 442/87, in BMJ 371º, pp. 185 ss. p. 191; Ac. do TC de 01.06.1988 115/88, in 
BMJ 378º, pp. 121 ss. p. 127; Ac. do TC de 07.03.1990 52/90, in BMJ 395º, pp. 91 ss. p. 98; Ac. do 
TC de 11.01.2000 20/2000, in internet, www.tribunalconstitucional.pt/acordaos/ . 
21   CANOTILHO, Gomes e MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3ª ed., 
Coimbra: Coimbra Editora, 1993, p. 336. 
22.  Fica assim claro que os critérios definidos por lei têm respeitar, desde logo, os 
princípios constitucionais da igualdade e da proporcionalidade 23. 
 O princípio da igualdade assume – quando se pretende densificar o 
conceito constitucional de justa indemnização – a sua concretização no que se 
pode designar por princípio da igualdade dos cidadãos na repartição de encargos públicos 24. 
 É que, num Estado de direito – como se assumem, inequivocamente, 
Portugal e Cabo Verde –, não é admissível exigir-se que as necessidades ou 
utilidades públicas sejam alcançadas apenas à custa do sacrifício discriminatório de 
alguns, senão de uma igual ou idêntica participação de todos. Do princípio da 
igualdade resulta assim para o expropriado a garantia de que o legislador, na 
definição dos critérios sobre o valor da indemnização dos bens expropriados não 
lhe poderá conferir tratamento jurídico desigual aos expropriados colocados em 
idêntica situação 25 – a sua função é pois, antes de mais, “banir a arbitrariedade e a 
desproporção no cálculo da justa indemnização” 26. 
 Os efeitos do princípio da igualdade não se ficam, no entanto, por aqui. 
Ele impõe que essa repartição de encargos seja equilibrada não só entre 
expropriados mas, antes disso, entre a generalidade dos cidadãos. Ora, expropriar 
significa, no conceito constitucional do termo, “impor sacrifícios graves e especiais aos 
patrimónios dos privados por razões de bem comum” 27.  Daqui decorre que esses 
particulares cujos patrimónios são afectados (não são todos os particulares 
afectados, já se vê, mas apenas os visados com o acto de expropriação) devam ser 
proporcionalmente compensados a partir do erário público, por forma a, de algum 
modo, assim se redistribuir o sacrifício pelos demais cidadãos. A justa 
indemnização deve pois ser adequada a repor o princípio da igualdade violado em 
consequência da expropriação. Como exprimiu o Tribunal Constitucional 
português 28, impõe-se que “seja compensado o sacrifício especial do expropriado, por forma a 
que a perda patrimonial que lhe foi imposta seja repartida equitativamente por todos os 
cidadãos”. 
 Este raciocínio implica que qualquer acto público lícito de que resulte para 
um particular um sacrifício grave e especial de ordem patrimonial deva ser 
acompanhado de uma indemnização que, para ser justa, há-de permitir ao 
particular o ressarcimento do prejuízo que a perda do bem ou a sua transferência 
para outra esfera dominial lhe acarreta. Chegamos assim ao que a jurisprudência 
                                                 
22   Cfr. Parecer 4/40, Pareceres da Comissão Constitucional, 11º vol., pp. 107 ss., apud Ac. do TC de 
18.11.1987 442/87, in BMJ 371º, pp. 185 ss., p. 189. 
23   Acórdão loc. cit., p. 188. 
24   QUADROS, Fausto de, Direito das Expropriações, Direito do Urbanismo e Direito do 
Ambiente: Algumas Questões Fundamentais. Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, nº 4 (1995) pp. 
147 ss., p. 178. 
25   Cfr. Ac. do TC de 11.01.2000 20/2000, in internet, www.tribunalconstitucional. pt/acordaos/.  
26   Cfr. Ac. do TC de 02.06.2006 404/2004, in internet, www.tribunalconstitucional. pt/acordaos/.   
27   Cfr. Maria Lúcia Amaral, op. cit., p. 577. 
28   Ac. do TC de 06.07.1995 452/95, in DR II série de 21.11.1995. 
constitucional portuguesa tem chamado de princípio da equivalência de valores, princípio 
da justa medida ou princípio da proporcionalidade em sentido estrito:  nem a indemnização 
pode ser tão reduzida que o seu montante se torne irrisório ou meramente 
simbólico nem nela se deve atender a valores especulativos ou ficcionados por 
forma a distorcer negativamente ou positivamente a “necessária proporção que deve 
existir entre as consequências da expropriação e a sua reparação” 29. 
 Acresce que a paridade que se impõe não é apenas a paridade de valor 
senão também a paridade temporal. Por isso alguma doutrina se refere ao significado 
da indemnização justa como indemnização imediata, efectiva a adequada 30, sendo 
pacífico o entendimento de que o conceito de justa indemnização comporta uma 
ideia, ao menos tendencial, de contemporaneidade, pois, embora não sendo 
exigível o pagamento prévio, também não existe discricionariedade quanto ao 
adiamento do pagamento da indemnização 31.  O Tribunal Constitucional 
português acolheu expressamente este entendimento no Acórdão 108/92 32, 
declarando inconstitucional a norma do art. 84º nº 2 do Código das Expropriações 
de 1976 que reconhecia às entidades expropriantes a faculdade de pagarem, no 
todo ou em parte, o quantum indemnizatório em prestações.  Entendeu o Tribunal 
que, sendo a justa indemnização um elemento integrante do próprio conceito de 
expropriação, ela implica que se garanta ao expropriado uma compensação plena 
da perda patrimonial, permitindo-lhe a aquisição de outro bem de igual natureza e 
valor, o que implica duas consequências: primeira, que a indemnização seja fixada 
tendo em conta a paridade de valor; segunda, que o respectivo montante seja 
imediatamente disponibilizado ao expropriado.  
 Este último princípio (princípio da equivalência de valores, princípio da justa 
medida ou princípio da proporcionalidade em sentido estrito) pode dizer-se que constitui um 
dos três subprincípios em que se desdobra o princípio da proporcionalidade em 
sentido lato, sendo os outros dois o princípio da adequação – por força do qual as 
medidas restritivas de direitos, liberdades e garantias (também restritivas do direito 
de propriedade) devem constituir meio adequado à prossecução dos fins visados, 
com salvaguarda de outros direitos ou bens constitucionalmente protegidos – e o 
princípio da exigibilidade – por força do qual as medidas restritivas hão-de mostrar-se 
necessárias para os fins em causa, não dispondo o legislador de outras menos 
restritivas 33. 
                                                 
29  Cfr. Ac. do TC de 07.03.1990 52/90, in BMJ 395º, pp. 91 ss., p. 95-96. 
30   Assim QUADROS, Fausto de, O Direito de Reversão, cit., p. 108. 
31   Cfr. CANOTILHO, Gomes e MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, cit., p. 
336. 
32   Vide BMJ 415º, pp. 244 ss. 
33   Cfr. Ac. do TC de 23.10.2001 457/01, in internet, www.tribunalconstitucional. pt/ acordaos/.  
No mesmo sentido o Ac. do TC de 10.03.2004 139/2004, in internet, www.tribunalconstitucional. 
pt/ acordaos/.  
 A intervenção do Estado para resolver necessidades ou promover 
interesses públicos, designadamente por via da expropriação, coloca o expropriado 
numa situação de desigualdade perante os demais cidadãos. Na aplicação do 
referido princípio da equivalência de valores, a justa indemnização visa repor a 
igualdade assim violada por via de uma reconstituição em valor da posição de 
proprietário que o expropriado tinha antes do acto ablativo ou limitativo do direito 
de propriedade 34.  Nisto resulta a conjugação dos princípios da igualdade e da 
proporcionalidade. 
 Não há-de porém esquecer-se que o conceito constitucional de 
expropriação, que informa o princípio da justa indemnização, está voltado para a 
prossecução de fins públicos, ou seja, para a utilidade pública. Ora, tal ligação impõe, 
no mínimo, que se considerem “cláusulas de redução” ao critério do valor de mercado 
do bem expropriado 35, daqui decorrendo que os critérios de cálculo da 
indemnização devam ter em conta não o benefício da entidade expropriante senão 
o prejuízo da expropriado 36 e, bem assim, deles não devam constar elementos 
especulativos ou outros, sejam decorrentes do próprio acto de declaração de 
utilidade pública do bem, sejam mais valias ocorridas em momento posterior a tal 
declaração 37, que, de algum modo, não correspondam ao valor objectivo do bem 
desapropriado e, consequentemente, ao efectivo prejuízo patrimonial do 
expropriado no acto de expropriação.  Tal ligação impõe ou permite, por outro 
lado, que, face à figura da nacionalização, os critérios de indemnização possam não 
ser tão rígidos com os impostos ao legislador pelo art. 62º nº 2 da CRP ou pelo art. 
69º 3 da CRCV. O facto de a nacionalização ter uma génese política e de, no 
fundo, se reconduzir a “uma questão de soberania de cada Estado” 38, leva a que 
comporte um processo de indemnização diferente do que ocorre na expropriação, 
sem que, contudo, o legislador possa nem prescindir de contrapartida para o 
particular nem, tão pouco, que tal contrapartida seja desproporcionada ao interesse 
nacional a prosseguir. 
Princípio geral de indemnização por actos lesivos de direitos 
 O Tribunal Constitucional português tem desenvolvido o conceito de justa 
expropriação no sentido que vimos expondo. Em primeiro lugar e como noutro 
ponto já fizemos referência, o Tribunal, considerando o pagamento de justa 
indemnização como um dos requisitos constitucionais da expropriação, justifica-a 
                                                 
34   Neste sentido o Ac. do TC de 10.12.1986 341/86, in Revista da Ordem dos Advogados, ano 47, nº 1 
(1987), pp. 107 ss. 
35   Cfr. CORREIA, Alves, A Jurisprudência do Tribunal Constitucional sobre Expropriações por 
Utilidade Pública e o Código das Expropriações de 1999. Separata da Revista de Legislação e 
Jurisprudência, Coimbra: Coimbra Editora, 2000, p. 37. 
36   Acórdão do TC 341/86 cit. 
37   Neste sentido o Ac. do TC de 02.07.1997 470/97, in DR II série de 16.10.1997. 
38   Cfr. Ac do TC de 10.03.2004 148/04, in internet, www.tribunalconstitucional.pt/ acordaos/.   
pelo princípio geral de indemnização pelos actos lesivos de direitos e pelos danos 
causados a outrem 39. 
 A aplicação deste princípio às questões do urbanismo assume especial 
delicadeza, o que bem se compreende: fruto das transformações económico-
sociais, o real valor do direito de propriedade sobre os terrenos deixou de 
quantificar-se, como tradicionalmente ocorria fora dos centros urbanos, pela 
capacidade e apetência de produtividade agrícola dos solos. O seu valor mede-se 
agora pela localização, que o mesmo é dizer pela potencialidade de ocupação 
urbana. Ora, à ocorrência de tal fenómeno – que é consequência, como facilmente 
se intui, da deslocação demográfica do mundo rural em direcção aos centros 
urbanos – veio suceder uma outra (evidentemente motivada, em larga medida, 
pelas consequências da primeira), qual seja o apuramento da necessidade de o 
Estado promover o ordenamento do território. As consequências são bem 
conhecidas. O que haviam sido secularmente propriedades agrícolas envolventes 
dos centros urbanos transformaram-se em dormitórios urbanos e zonas industriais, 
suscitando a apetência dos promotores imobiliários e promovendo uma actividade 
de construção civil não negligenciável no produto interno dos países. De tudo 
resultou o aumento inusitado do valor dos solos, a crescente confusão urbanística 
e a imperiosa necessidade de intervenção do Estado como agente ordenador, seja 
através de planos municipais (v.g. planos directores e planos de pormenor), seja 
através de instrumentos de ordenamento e planificação regional ou supra 
municipal (v.g. planos de ordenamento do território). A existência deste tipo de 
planeamento implica, além do mais, que a Administração (local ou central) proceda 
ao zonamento do território, definindo nele parcelas onde se permite edificação e 
outras onde, por razões de equilíbrio ecológico, de aproveitamento de especiais 
potencialidades agrícolas ou simplesmente de política urbanística, essa edificação 
não é possível ou fica seriamente limitada. Esta disparidade de situações implica, 
como é óbvio, não só a existência de fortes conflitos de interesses como a violação 
do princípio da igualdade entre proprietários. 
 Paralelamente, as necessidades de ordenamento do território impuseram 
de forma crescente que, aquando da realização de certas obras públicas (v.g. auto 
estradas, aeroportos, instalações militares), para além dos terrenos desapropriados 
aos particulares e integrados na dominalidade pública, outras parcelas, mantendo-
se embora na dominalidade privada, fossem especialmente afectadas, constituindo 
cinturas de reserva ou de segurança a tais empreendimentos e ficando para o efeito 
oneradas, designadamente com servidões non aedificandi. Também estas situações 
desencadeiam conflitos de interesse e põem, do mesmo modo, em causa o 
princípio da igualdade. 
                                                 
39   Neste sentido o Ac. do TC de 18.11.1987 442/87, in BMJ 371º, pp. 185 ss.; o Ac. do TC de 
01.07.1988, in BMJ 378º, pp. 121 ss.; o Ac. do TC de 08.06.1988 131/88, in BMJ 378º, pp. 169 ss.; o 
Ac. do TC de 07.03.1990 52/90, in BMJ 359º, pp. 91 ss. 
 Sobre a questão das servidões non aedificandi, o Tribunal Constitucional 
português fez notar que elas afectam uma “faculdade essencial do direito de propriedade”, 
causando um prejuízo no titular do direito de propriedade que, ao menos em 
abstracto, é susceptível de indemnização por força do regime de protecção do art. 
62º da CRP. Colocado em concreto face à norma do nº 2 do art. 8º do Código das 
Expropriações de 1991, que não permitia a indemnização em razão das servidões 
ope lege que afectassem a parte sobrante de um prédio parcialmente objecto de 
expropriação, o Tribunal veio a declarar a inconstitucionalidade da norma em 
causa, considerando que a sujeição da servidão non aedificandi sobre a parte sobrante 
implica uma redução global das utilidades do bem objecto do direito de 
propriedade (parcela sobrante do prédio expropriado) 40. Ora, face a tal 
circunstância, a não indemnização implicaria uma “compressão desproporcionada do 
direito de propriedade e uma violação da igualdade na tutela desse direito” 41.  O Tribunal 
havia, aliás, adoptado semelhante entendimento por referência ao art. 3º nº 2 do 
Código das Expropriações de 1976 (que não permitia que houvesse indemnização 
pelas servidões non aedificandi fixadas directamente pela lei que incidissem sobre 
parte sobrante de prédio expropriado, no âmbito de expropriação parcial, desde 
que a mesma parcela já tivesse, anteriormente ao processo, capacidade edificativa), 
declarando sucessivamente a norma que contém como inconstitucional, 
culminando com a declaração de inconstitucionalidade com força obrigatória geral 
42 por, também aqui, a não indemnização implicar uma compressão 
desproporcionada do direito de propriedade e uma violação da igualdade na tutela 
desse direito. Como o Tribunal anteriormente considerara por referência à mesma 
norma 43, “tal servidão [servidão non aedificandi] implica uma efectiva diminuição do valor do 
prédio serviente, constituindo uma intromissão onerosa do Estado na esfera juríco-patrimonial do 
proprietário”, sendo consequentemente a sua constituição ope lege conducente a 
indemnização. 
 Verifica-se afinal, também nesta matéria, a adopção do critério do prejuízo 
especial e anormal para justificar a indemnização: é que só tendo o prejuízo estas 
características se observará uma violação do princípio da igualdade que imporá a 
adequada compensação ao particular.   
 Tal regra aplicou também o Tribunal Constitucional português no 
Acórdão 267/97 44 perante uma expropriação de plano.  O Tribunal considerou 
                                                 
40   Ac. do TC de 02.06.1999 57/99, in internet, www.tribunalconstitucional.pt/ acordaos/. Neste 
acórdão o Tribunal Constitucional declarou a inconstitucionalidade com força obrigatória geral da 
norma em causa. Anteriormente, tinha declarado a inconstitucionalidade, sempre por violação dos 
arts. 13º nº 1 e 62º nº 2 da CRP, nos Acórdãos 193/98 de 19.02.1998, 614/98 de 21.10.1998 e 
740/98 de 16.12.1998. 
41   Cfr. Ac. do TC 57/99 citado na nota anterior. 
42   Ac do TC de 02.06.1999 331/99, in BMJ 488º, pp. 89 ss. 
43   Vide Ac. do TC 262/93, in BMJ 425º, pp. 215 sis. 
44   Ac. do TC de 19.03.1997 267/97, in BMJ 465º, pp. 236 ss. 
que, pese embora a circunstância de inclusão de um terreno na Reserva Agrícola 
Nacional acarretar uma importante restrição de uso do solo, concretamente a 
impossibilidade de construir (restrição que, não esvaziando embora o conteúdo 
essencial do direito de propriedade, desvaloriza efectivamente o bem abrangido), 
tal restrição não justifica indemnização se decorrer de disposições do plano que 
concretizam restrições ou proibições inerentes à concreta localização do terreno ou 
às suas qualidades naturais. Pelo contrário, já justificarão indemnização as 
disposições que causem danos especiais e anormais. Face à Reserva Agrícola 
Nacional, a grande aptidão agrícola do solo será uma daquelas concretizações de 
qualidades naturais que justificam as restrições (designadamente a proibição de 
edificação) sem indemnização, até por decorrência do princípio da vinculação 
social da propriedade. No entanto, segundo o acórdão a que nos referimos, o 
sacrifício imposto aos proprietários passa a ser desproporcionado se o terreno 
incluído na reserva é expropriado para outra finalidade pública que não a agrícola 
e, ainda assim, se mantém a regra de que, na sua valoração, está excluída a 
classificação como solo apto à construção. No concreto, um terreno incluído na 
Reserva Agrícola Nacional é expropriado para construção de um edifício de 
utilidade pública, sendo que, apesar dessa finalidade, se mantém a interpretação do 
art. 24º nº 5 do Código das Expropriações de 1991, no sentido de excluir da 
classificação de solo apto para construção os solos integrados na Reserva Agrícola 
Nacional expropriados com a finalidade de neles se edificar para fins diferentes da 
utilidade pública agrícola. O Tribunal considerou inconstitucional a norma assim 
interpretada por considerar estar-se perante um agravamento desproporcionado do 
sacrifício exigido ao proprietário expropriado. 
 No entanto, no Acórdão 20/2000 45, o Tribunal Constitucional português 
veio a adoptar uma decisão em sentido oposto quando, colocado perante uma 
situação similar (em que, apesar de tudo a utilidade pública era não a construção de 
edifício mas a implantação de uma auto estrada), declarou não ser inconstitucional 
esta mesma norma se interpretada por forma a  excluir da classificação de solo 
apto para construção solos integrados na Reserva Agrícola Nacional expropriados 
para implantação de vias de comunicação.   
 A estreita fronteira que delimita estas duas decisões é tão só a de saber se o 
sacrifício especial imposto ao proprietário ocorre pelo facto de a expropriação se 
justificar com uma utilidade pública diferente da que justificara a inclusão do 
terreno na RAN ou ocorre antes pela circunstância de tal utilidade pública coincidir 
precisamente com uma utilitas rei (a susceptibilidade de construção urbana) que, em 
razão da inclusão na RAN, fora retirada ao expropriado. A primeira solução parece 
ter sido a ratio do Acórdão 267/97 supra referido, a aceitar como boa a 
argumentação constante da declaração de voto vencido no Acórdão 20/2000 do 
                                                 
45   Ac. do TC de 11.01.2000 20/2000, in internet, www.tribunalconstitucional.pt/ acordaos/.  
Conselheiro que fora relator naquele primeiro acórdão 46.  A segunda é, 
inequivocamente, a linha de fundamentação deste último acórdão 47.  Apesar de 
ténue, a fronteira que referimos parece ter salvo uma situação de contradição na 
jurisprudência do Tribunal Constitucional a propósito do princípio da justa 
indemnização. E, num aresto como noutro, o Tribunal não deixa de reafirmar o 
essencial da sua linha jurisprudencial: o princípio da justa indemnização como 
decorrência das regras de um Estado de direito e, especificamente, do princípio da 
igualdade e do princípio da adequação. 
 Sobre a ponderação da capacidade ou mera potencialidade edificativa de 
prédios objectos de expropriação, o Tribunal seguiu o mesmo tipo de raciocínio e 
a ponderação dos mesmos princípios quando declarou a inconstitucionalidade da 
norma do art. 30º nº 1 do Código das Expropriações de 1976. Tal norma definia 
que, para cálculo do valor de terrenos expropriados localizados fora de 
aglomerados urbanos, se deveria atender exclusivamente ao destino dos mesmos 
como prédios rústicos e afastava, consequentemente, a possibilidade de se valorar a 
efectiva potencialidade edificativa, circunstância que o Tribunal Constitucional 
considerou impor “um critério de valorização restritivo e não conducente a uma adequada 
restauração da lesão patrimonial sofrida pelos expropriados”, determinando para estes “uma 
desigualdade de tratamento, impondo-lhes uma onerosidade forçada e acrescida sem a tutela do 
princípio da igualdade, por inexistência de justificação material para a diferença valorativa dos 
terrenos expropriados” 48.  Outro tanto sucedeu com a norma do nº 2 do art. 30º 
daquele mesmo Código, que impedia que os terrenos situados em zona 
diferenciada do aglomerado urbano fossem valorizados para efeitos de 
expropriação em valor superior aos dos terrenos de médio rendimento da mesma 
zona ou região, impedindo consequentemente que se valorasse a sua real 
capacidade construtiva. Uma vez mais o Tribunal Constitucional português, no 
Acórdão 109/88 49, considerando que o ius aedificandi, apesar de não receber a 
tutela constitucional directa no direito de propriedade, tem de ser considerado 
como um dos factores de fixação valorativa, ao menos naquelas situações em que 
os bens envolvam uma muito próxima ou efectiva potencialidade edificativa, 
                                                 
46   Nos termos que deixou expressos na declaração de voto de vencido do Conselheiro Guilherme da 
Fonseca, “sempre releva a ideia de sacrifício desproporcionado (acrescido) imposto aos particulares, qualquer que seja o 
fim da expropriação por utilidade pública, sempre que a onerosidade sofrida pelos proprietários é desajustada e injusta 
quando comparada com os benefícios que a comunidade retira da expropriação e da afectação prévia”. 
47   Nas palavras expressas no acórdão citado, “é certo que em ambos os casos o prédio expropriado deixa de ter 
utilização agrícola. Todavia, no caso de expropriação para edificação de prédio urbano, a expropriação visa justamente 
a concretização da aptidão edificativa cujo afastamento estava subjacente à exclusão da classificação como «solo apto 
para a construção» (…) O que é relevante é não a eliminação da utilização agrícola mas a não qualificação do terreno 
como «solo apto para a construção»”. 
48   Cfr. Ac. do TC de 18.11.1987 442/87, in BMJ 371º, pp. 185 ss., p. 191.  Com os mesmos 
fundamentos, a inconstitucionalidade da norma em causa veio a ser declarada com força obrigatória 
geral pelo Ac. da TC de 08.06.1988 131/88, in BMJ 378º, pp. 168 ss. 
49   Ac. do TC de 01.06.1988 109/88, in BMJ 378º, pp. 103 ss., p. 107-112. 
concluiu que a norma põe em causa o princípio da justa indemnização, violando o 
princípio da igualdade.  O Tribunal veio, aliás, também neste caso, a declarar a 
inconstitucionalidade com força obrigatória geral da norma, invocando, além do 
mais, a violação do princípio da igualdade perante os encargos públicos, por força do qual 
as indemnizações atribuídas haverão de assegurar a adequada reconstituição da 
lesão patrimonial infligida ao expropriado 50. 
 Apesar de tudo, noutras circunstâncias, o Tribunal admite que a existência 
de um relevante interesse público – v.g. o ordenamento do território – pode 
justificar essa compressão, que não será, afinal, senão “uma manifestação da hipoteca 
social que onera a propriedade privada do solo” 51.  Em todo o caso, se essa compressão, 
corporizada na proibição de construir, implicar um dano de tal forma grave e 
intenso que torne injusta a sua não equiparação à expropriação, obrigam os 
princípios da justa indemnização, da igualdade, da proporcionalidade e da justiça 
que ela só deva ocorrer mediante pagamento de indemnização. 
 Na óptica do Tribunal Constitucional português52, a existência de um 
relevante interesse público e a previsão de indemnização justificam situações de 
compressão do direito de propriedade tão graves e, em abstracto, intoleráveis 
como a perda do direito de construir anteriormente declarado em licença 
municipal, por efeito retroactivo de um plano de ordenamento supra municipal. O 
facto de a perda do direito à licença ser compensada com o pagamento de 
indemnização e justificada com um interesse público que, a não ser a compressão 
do direito de propriedade do particular, seria necessariamente postergado, 
justificam que se não esteja perante violação do art. 62º nº 2 da CRP.  
                                                 
50   Ac. do TC de 07.03.1990 52/90, in BMJ 395º, pp. 91 ss., p. 97-98. 
51   Cfr. Ac. do TC de 02.06.1999 329/99, in internet, www.tribunalconstitucional.pt/ acordaos/. 
52   Vide acórdão citado: “A ablação do direito à licença de loteamento e a consequente afectação daquelas 
expectativas da recorrente seriam constitucionalmente inadmissíveis, porque arbitrárias, se não houvesse fundamento 
material (um interesse público) capaz de justificar a mutação operada na ordem jurídica – uma mutação que, então, se 
apresentaria como imprevisível e injustificada, não podendo os cidadãos contar com ela (…) A dita ablação do direito à 
licença do loteamento (…) seria também constitucionalmente inadmissível, se fosse demasiado onerosa, pois, em tal caso, 
ela seria intolerável. Sucede no entanto que, quando as licenças anteriormente concedidas, por serem incompatíveis com 
os planos de ordenamento do território, houverem de «caducar», a perda desse direito à licença é (…) compensada com o 
pagamento de uma indemnização. E, por isso, não pode a referida ablação do direito à licença de loteamento e a 
consequente afectação das mencionadas expectativas ser havida como demasiado onerosa (…) Ora, o princípio da justiça 
(…) não exige mais que isto”. 
